
MINISTÉRIO	PÚBLICO	MILITAR
DEPARTAMENTO	DE	ADMINISTRAÇÃO
COORDENADORIA	ADMINISTRATIVA

DIVISÃO	DE	SUPRIMENTO	DE	BENS	E	SERVIÇOS
SEÇÃO	DE	CONTRATAÇÃO	DE	SERVIÇOS

TERMO	DE	REFERÊNCIA

	
1. DAS	CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação	do	Serviço	Federal	de	Processamento	de	Dados	–	SERPRO,	para	prestação	de	serviços

de	tecnologia	da	 informação	e	de	gerenciamento	de	conexões	à	rede	INFOVIA	Brasília,	para	atender	ao
Ministério	Público	Militar,	observadas	as	condições	e	especificações	deste	Instrumento	e	seus	anexos.

1.1.1. Os	 serviços	 objeto	 desta	 contratação	 são	 caracterizados	 como	 comuns,	 estando	 dentre	 aqueles
cujos	 padrões	 de	 desempenho	 e	 qualidade	 podem	 ser	 objetivamente	 definidos	 pelo	 edital,	 por	meio	 de
especificações	usuais	de	mercado.

1.1.2. O	serviço	é	enquadrado	como	continuado,	com	previsão	de	possibilidade	de	prorrogação.
1.1.3. Trata-se	de	serviços	de	natureza	indivisível,	tendo	em	vista	sua	característica	e	peculiaridade.
1.1.4. Trata-se	de	serviço	prestado	por	órgão	ou	entidade	que	integra	a	Administração	Pública	e	que	foi

criado	 para	 esse	 fim	 específico,	 portanto,	 a	 contratação	 será	 efetivada	 por	 dispensa	 de	 licitação,	 com
fundamento	na	hipótese	do	art.	75,	inciso	IX,	da	Lei	nº	14.133/2021.

	
1.2. ESTIMATIVAS	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
1.3. O	 custo	 estimado	 total	 anual	 é	 de	 R$	 97.452,00	 (noventa	 e	 sete	 mil	 e	 quatrocentos	 e

cinquenta	e	dois	reais),	conforme	Proposta	Comercial	(1675962).
	

ITEM DESCRIÇÃO QTDE
CONTRATADA/MÊS

UNIDADE
DE	MEDIDA

MESES
ESTIMADOS

VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

1
Serviços	de	Conexão	-
INFOVIA	-	Conexão	Tipo	1	a	1
Gbps

1 Parcela
Mensal 12 4.321,00 51.582,00

2
Serviços	de	Conexão	-
INFOVIA	-	Serviço	adicional	de
Conexão	à	Internet	-	Pacote	de
100	Mbps

1 Parcela
Mensal 12 3.800,00 45.600,00

VALOR	TOTAL	ESTIMADO	DA	CONTRATAÇÃO 97.452,00
	

1.4. VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
1.4.1. O	 prazo	 de	 vigência	 inicial	 da	 contratação	 é	 de	 12	 (doze)	 meses,	 de	 _____/_____/20___	 a

_____/_____/20___,	prorrogável	por	igual	período	até	o	limite	de	120	meses,	na	forma	do	artigo	106	da	Lei
n°	14.133,	de	2021.

1.4.2. A	prorrogação	de	que	trata	este	item	é	condicionada	ao	ateste,	pela	autoridade	competente,	de	que
as	 condições	 e	 os	 preços	 permanecem	 vantajosos	 para	 a	Administração,	 permitida	 a	 negociação	 com	 o
contratado,	atentando,	ainda,	para	o	cumprimento	dos	seguintes	requisitos:

1.4.3. Estar	formalmente	demonstrado	no	processo	que	a	forma	de	prestação	dos	serviços	tem	natureza
continuada;

1.4.4. Seja	 juntado	 relatório	 que	 discorra	 sobre	 a	 execução	 do	 contrato,	 com	 informações	 de	 que	 os
serviços	tenham	sido	prestados	regularmente;

1.4.5. Seja	 juntada	 justificativa	 e	 motivo,	 por	 escrito,	 de	 que	 a	 Administração	 mantém	 interesse	 na
realização	do	serviço;

1.4.6. Haja	manifestação	expressa	da	CONTRATADA	informando	o	interesse	na	prorrogação;
1.4.7. Seja	comprovado	que	a	CONTRATADA	mantém	as	condições	iniciais	de	habilitação.
1.4.8. A	CONTRATADA	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.
1.4.9. A	prorrogação	de	contrato	deverá	ser	promovida	mediante	celebração	de	termo	aditivo.
1.4.10. O	contrato	não	poderá	ser	prorrogado	quando	o	contratado	 tiver	sido	penalizado	nas	sanções	de

declaração	 de	 inidoneidade	 ou	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 poder	 público,	 observadas	 as
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abrangências	de	aplicação.
	

2. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO(S)	PRESTADOR(ES)	DE	SERVIÇOS	MEDIANTE	O
USO	DO	SISTEMA	DE	DISPENSA	ELETRÔNICA

2.1. O	 contratado	 será	 selecionado	 por	meio	 da	 realização	 de	 procedimento	 de	contratação	 direta,
mediante	dispensa	de	licitação,	com	fundamento	no	art.	75,	inciso	IX,	da	Lei	nº	14.133/2021.

2.2. Será	considerada	contratada	a	empresa	SERVIÇO	FEDERAL	DE	PROCESSAMENTO	DE	DADOS	-
SERPRO,	CNPJ:	33.683.111/0001-07,	conforme	Proposta	e	Termo	de	Adesão	(1675962).

2.3. A	CONTRATADA	deverá	 atender	 aos	 requisitos	 de	 habilitação	 jurídica	 e	 de	 regularidade	 fiscal	 e
trabalhista	previstos	na	legislação.

	
Parcelamento

2.4. A	contratação	será	realizada	por	item	único,	sem	parcelamento	do	objeto.
	
Tipo	de	adjudicação

2.5. Dar-se-á	 pelo	 menor	 valor	 global	 proposto	 por	 item,	 não	 havendo	 formação	 de	 grupos,
considerando	que	a	contratação	ocorrerá	por	item	único.

	
3. DA	DESCRIÇÃO	DOS	SERVIÇOS
3.1. Os	 serviços,	 objeto	 deste	 Instrumento,	 encontram-se	 descritos,	 detalhadamente,	 na	 Proposta	 e

Termo	 de	 Adesão	 (1675962),	 que	 independentemente	 de	 transcrição,	 fazem	 parte	 integrante	 e
complementar	ao	Contrato,	no	que	não	o	contrariem.

	
4. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
4.1. A	contratação	do	serviço	Infovia-DF	com	acesso	à	internet	visa	garantir	a	continuidade,	segurança

e	 qualidade	 da	 infraestrutura	 de	 comunicação	 do	 Ministério	 Público	 Militar	 (MPM).	 Atualmente,	 a
Procuradoria-Geral	da	Justiça	Militar	(PGJM)	utiliza	a	Infovia-DF	para	se	comunicar	com	órgãos	parceiros
como	a	Procuradoria-Geral	 da	República	 (PGR),	 o	Superior	 Tribunal	Militar	 (STM)	 e	 a	Escola	 do	MPU,
aproveitando	sua	alta	capacidade	e	disponibilidade.	Além	disso,	algumas	Procuradorias	da	Justiça	Militar
(PJMs)	utilizam	a	internet	da	Infovia	como	meio	de	acesso	à	PGJM,	por	meio	de	túneis	VPN,	possibilitando
uma	comunicação	segura	mesmo	em	 localidades	que	ainda	não	possuem	 links	dedicados	de	 internet	do
MPM.	 A	 interrupção	 desse	 serviço	 causaria	 degradação	 significativa	 na	 qualidade	 das	 comunicações
institucionais,	 comprometendo	 a	 eficiência	 e	 a	 segurança	 na	 troca	 de	 informações	 e	 dificultando	 a
execução	 de	 atividades	 essenciais.	 Assim,	 a	 contratação	 do	 serviço	 Infovia-DF	 com	 acesso	 à	 internet	 é
fundamental	 para	 assegurar	 a	 continuidade	 das	 operações,	 promovendo	 estabilidade,	 desempenho	 e
segurança	na	comunicação	entre	unidades	e	com	instituições	parceiras.

4.2. O	objeto	da	contratação	está	previsto	no	ID	25	do	Plano	de	Contratações	Anual	de	2025.
	

5. DESCRIÇÃO	 DA	 SOLUÇÃO	 COMO	 UM	 TODO	 CONSIDERADO	 O	 CICLO	 DE	 VIDA	 DO
OBJETO

5.1. O	serviço	Infovia-DF	é	uma	solução	de	interligação	de	redes	públicas,	operada	exclusivamente	pelo
SERPRO.	A	infraestrutura,	baseada	em	fibras	ópticas	de	alta	capacidade,	foi	desenvolvida	especificamente
para	 atender	 órgãos	 e	 entidades	 da	 administração	 pública,	 garantindo	 segurança,	 estabilidade	 e
desempenho	na	comunicação	entre	instituições	governamentais.

5.2. Por	se	tratar	de	uma	rede	pública	metropolitana,	planejada	especificamente	para	 interligar	entes
governamentais	com	alta	segurança,	estabilidade	e	custo	reduzido,	não	há	oferta	equivalente	por	parte	de
operadoras	privadas	no	mercado	 tradicional	de	 telecomunicações.	Além	disso,	a	 Infovia-DF	possibilita	a
integração	direta	com	outros	órgãos	 federais,	como	o	STM,	a	PGR	e	a	Escola	do	MPU,	o	que	não	seria
viável	de	forma	equivalente	via	redes	comerciais.

5.3. Considerando	a	natureza	da	contratação	e	as	características	técnicas	e	institucionais	da	solução,	o
serviço	encontra-se	vinculado	diretamente	ao	SERPRO,	que	é	o	responsável	exclusivo	pela	operação	e	pela
oferta	do	serviço	às	instituições	públicas	no	Distrito	Federal.

	
6. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

Requisitos	técnicos	essenciais	e	indispensáveis	da	solução
6.1. Infraestrutura	baseada	em	fibra	óptica:	A	solução	deve	ser	provida	sobre	rede	de	 fibra	óptica	de

alta	capacidade,	garantindo	baixa	latência	e	alta	disponibilidade.
6.2. Conectividade	com	órgãos	públicos	parceiros:	A	 infraestrutura	deve	possibilitar	 conexão	direta	e

segura	com	órgãos	públicos	como	a	PGR,	STM,	Escola	do	MPU	e	outros	entes	participantes	da	Infovia-DF.
6.3. Acesso	 à	 internet	 para	 interligação	 de	 unidades	 via	 VPN:	 Deve	 permitir	 que	 Procuradorias	 da

Justiça	Militar	(PJMs)	estabeleçam	túneis	VPN	com	a	PGJM	utilizando	a	internet	provida	pela	Infovia.
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6.4. Alta	 disponibilidade	 e	 desempenho:	 O	 serviço	 deve	 apresentar	 níveis	 de	 disponibilidade
compatíveis	com	serviços	críticos,	com	suporte	à	continuidade	operacional	mesmo	em	situações	de	falha.

6.5. Segurança	 da	 informação:	 A	 rede	 deve	 oferecer	 mecanismos	 de	 segurança,	 como	 segmentação
lógica	(VLANs)	e	suporte	a	criptografia	em	conexões	VPN,	garantindo	integridade	e	confidencialidade	dos
dados.

6.6. Isenção	 de	 custos	 com	 operadoras	 locais:	 A	 solução	 deve	 ser	 fornecida	 sem	 necessidade	 de
contratação	de	serviços	adicionais	de	telecomunicação	junto	a	operadoras	locais.

6.7. Gerenciamento	 centralizado	 e	 monitoramento	 proativo:	 Deve	 haver	 suporte	 a	 monitoramento
contínuo	 da	 rede	 e	 canais	 para	 atendimento	 de	 incidentes,	 com	 prazos	 de	 resposta	 definidos	 e	 SLA
estabelecido.

	
Padrões	mínimos	de	qualidade	e	desempenho

6.8. Alta	 disponibilidade:	 Garantia	 de	 operação	 contínua	 da	 infraestrutura,	 com	 índice	 de
disponibilidade	igual	ou	superior	a	99,5%	mensal.

6.9. Baixa	latência:	Tempo	de	resposta	adequado	à	comunicação	de	dados	entre	os	pontos	conectados,
compatível	com	aplicações	críticas	e	transmissão	de	dados	em	tempo	real.

6.10. Segurança:	 Tráfego	 de	 dados	 protegido	 por	mecanismos	 de	 segurança	 adequados	 à	 natureza	 do
serviço,	como	isolamento	de	redes,	controle	de	acesso	e	compatibilidade	com	túneis	VPN.

6.11. Estabilidade	e	confiabilidade:	Operação	sem	oscilações	frequentes	ou	degradação	de	desempenho,
assegurando	comunicação	estável	entre	a	PGJM	e	as	PJMs,	bem	como	com	os	órgãos	parceiros.

6.12. Suporte	 técnico	 eficiente:	 Atendimento	 ágil	 para	 resolução	 de	 falhas,	 com	 canais	 de	 suporte
acessíveis	e	equipe	técnica	especializada.

6.13. Capacidade	de	escalabilidade:	Possibilidade	de	ampliação	da	largura	de	banda	e	pontos	de	acesso
conforme	futuras	necessidades	do	MPM,	mediante	viabilidade	técnica.

	
Critérios	e	práticas	de	sustentabilidade	aplicáveis

6.14. A	 equipe	 de	 planejamento	 não	 vislumbrou	 a	 necessidade	 de	 exigências	 especiais	 de
sustentabilidade,	considerando	que	o	objeto	pretendido	não	envolve	entrega	de	produtos	ou	bens	por	meio
físico,	bem	como	não	há	alocação	de	mão	de	obra	residente	nas	instalações	do	Órgão	e	os	serviços	serão
prestados	quase	sempre	pela	via	remota.

	
Leis	ou	regulamentações	específicas	aplicáveis	ao	caso

6.15. A	CONTRATADA	deverá	observar	 integralmente	a	Lei	nº	13.709/2018	 (LGPD),	adotando	medidas
de	segurança	e	controles	adequados	para	proteger	os	dados	pessoais	acessados	na	execução	do	contrato,
prevenindo	 acessos	 não	 autorizados	 e	 incidentes	 como	 perda,	 alteração	 ou	 tratamento	 indevido	 das
informações.

	
7. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

Condições	de	execução
7.1. A	 execução	 do	 objeto	 seguirá	 as	 disposições	 contidas	 no	 Contrato,	 bem	 como	 às	 obrigações

assumidas	na	proposta	firmada	pela	CONTRATADA	em	08/05/2025,	proposta	comercial	nº	SERPRO	–	Nº
20250123V001	 (1675962),	 que	 independentemente	 de	 transcrição,	 fazem	 parte	 integrante	 e
complementar	ao	Contrato,	no	que	não	o	contrariem.

Local	a	prestação	dos	serviços
7.2. Os	serviços	serão	prestados	na	Procuradoria-Geral	de	Justiça	Militar	 -	PGJM,	situada	no	Setor	de

Embaixadas	Norte,	lote	43,	Asa	Norte,	Brasília/DF.
	

8. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
8.1. O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as

normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total
ou	parcial.

8.2. Em	 caso	 de	 impedimento,	 ordem	 de	 paralisação	 ou	 suspensão	 do	 contrato,	 o	 cronograma	 de
execução	 será	 prorrogado	 automaticamente	 pelo	 tempo	 correspondente,	 anotadas	 tais	 circunstâncias
mediante	simples	apostila.

8.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	CONTRATADA	devem	ser	realizadas	por	escrito
sempre	que	o	ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

8.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que
devam	ser	cumpridas	de	imediato.

8.5. Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	o
representante	 da	 empresa	 CONTRATADA	 para	 reunião	 inicial	 para	 apresentação	 do	 plano	 de
fiscalização,	que	conterá	informações	acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de	fiscalização,- Termo de referência 1684424         SEI 19.03.0000.0002372/2025-57 / pg. 3



das	estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	CONTRATADA,	quando
houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

	
Fiscalização

8.6. A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).

	
Fiscalização	Técnica

8.7. O	fiscal	técnico	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas
as	 condições	 estabelecidas	 no	 contrato,	 de	 modo	 a	 assegurar	 os	 melhores	 resultados	 para	 a
Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VI	e	Portaria	PGJM	nº	270/2023)

8.8. O	fiscal	técnico	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências
relacionadas	 à	 execução	 do	 contrato,	 com	 a	 descrição	 do	 que	 for	 necessário	 para	 a	 regularização	 das
faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.
22,	II	e	Portaria	PGJM	nº	270/2023);

8.9. Identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade,	o	fiscal	técnico	do	contrato	emitirá	notificações
para	 a	 correção	da	 execução	do	 contrato,	 determinando	prazo	para	 a	 correção.	 (Decreto	nº	 11.246,	 de
2022,	art.	22,	III	e	Portaria	PGJM	nº	270/2023);

8.10. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 informará	 ao	 gestor	 do	 contato,	 em	 tempo	 hábil,	 a	 situação	 que
demandar	decisão	ou	adoção	de	medidas	que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas
necessárias	 e	 saneadoras,	 se	 for	 o	 caso.	 (Decreto	 nº	 11.246,	 de	 2022,	 art.	 22,	 IV	 e	 Portaria	 PGJM	 nº
270/2023);

8.11. No	 caso	 de	 ocorrências	 que	 possam	 inviabilizar	 a	 execução	 do	 contrato	 nas	 datas	 aprazadas,	 o
fiscal	técnico	do	contrato	comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	22,	V	e	Portaria	PGJM	nº	270/2023);

8.12. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 comunicará	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 em	 tempo	 hábil,	 o	 término	 do
contrato	 sob	 sua	 responsabilidade,	 com	 vistas	 à	 tempestiva	 renovação	 ou	 à	 prorrogação	 contratual
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VII	e	Portaria	PGJM	nº	270/2023).

	
Fiscalização	Administrativa

8.13. O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 verificará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da
CONTRATADA,	 acompanhará	 o	 empenho,	 o	 pagamento,	 as	 garantias,	 as	 glosas	 e	 a	 formalização	 de
apostilamento	 e	 termos	 aditivos,	 solicitando	 quaisquer	 documentos	 comprobatórios	 pertinentes,	 caso
necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,	de	2022	e	Portaria	PGJM	nº	270/2023).

8.14. Caso	ocorra	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	fiscal	administrativo	do	contrato	atuará
tempestivamente	 na	 solução	 do	 problema,	 reportando	 ao	 gestor	 do	 contrato	 para	 que	 tome	 as
providências	cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,	IV	e
Portaria	PGJM	nº	270/2023).

	
Gestor	do	contrato

8.15. O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do
contrato	contendo	 todos	os	 registros	 formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a
exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,
elaborando	 relatório	 com	 vistas	 à	 verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de
atendimento	da	finalidade	da	administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	IV	e	Portaria	PGJM	nº
270/2023).

8.16. O	gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,	 de	 todas	 as
ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 do	 contrato	 e	 as	 medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à
autoridade	superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	II
e	Portaria	PGJM	nº	270/2023).

8.17. O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	CONTRATADA,
para	 fins	 de	 empenho	de	despesa	 e	 pagamento,	 e	 anotará	 os	 problemas	que	 obstem	o	 fluxo	normal	 da
liquidação	e	do	pagamento	da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.
21,	III	e	Portaria	PGJM	nº	270/2023).

8.18. O	gestor	do	contrato	emitirá	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	fiscais	técnico,
administrativo	e	setorial	quanto	ao	cumprimento	de	obrigações	assumidas	pelo	contratado,	com	menção
ao	seu	desempenho	na	execução	contratual,	baseado	nos	indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e
a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VIII	e	Portaria	PGJM	nº	270/2023).

8.19. O	 gestor	 do	 contrato	 tomará	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de
responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158
da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 ou	 pelo	 agente	 ou	 pelo	 setor	 com	 competência	 para	 tal,	 conforme	 o	 caso.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	X	e	Portaria	PGJM	nº	270/2023).

8.20. O	 gestor	 do	 contrato	 deverá	 elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	 a	 consecução	 dos
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objetivos	 que	 tenham	 justificado	 a	 contratação	 e	 eventuais	 condutas	 a	 serem	 adotadas	 para	 o
aprimoramento	das	atividades	da	Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VI	e	Portaria	PGJM
nº	270/2023).

8.21. O	gestor	do	contrato	deverá	enviar	a	documentação	pertinente	ao	Departamento	de	Orçamento	e
Finanças	para	a	formalização	dos	procedimentos	de	liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela
fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.

	
9. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO

Do	recebimento
9.1. Os	serviços	serão	recebidos	provisoriamente,	no	prazo	de	até	2	(dois)	dias	úteis,	pelos	fiscais

técnico	e	administrativo,	mediante	termos	detalhados,	quando	verificado	o	cumprimento	das	exigências	de
caráter	técnico	e	administrativo.	(Art.	140,	I,	a	,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021	e	Arts.	22,	X	e	23,	X	do	Decreto
nº	11.246,	de	2022).

9.2. O	prazo	da	disposição	acima	será	contado	do	recebimento	de	comunicação	de	cobrança	oriunda	do
contratado	com	a	comprovação	da	prestação	dos	serviços	a	que	se	referem	a	parcela	a	ser	paga.

9.3. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 realizará	 o	 recebimento	 provisório	 do	 objeto	 do	 contrato	 mediante
termo	detalhado	que	comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	técnico.	(Art.	22,	X,	Decreto	nº
11.246,	de	2022	e	Portaria	PGJM	nº	270/2023).

9.4. O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 realizará	 o	 recebimento	 provisório	 do	 objeto	 do	 contrato
mediante	 termo	detalhado	que	comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	administrativo.	 (Art.
23,	X,	Decreto	nº	11.246,	de	2022	e	Portaria	PGJM	nº	270/2023).

9.5. O	 fiscal	 setorial	 do	 contrato,	 quando	 houver,	 realizará	 o	 recebimento	 provisório	 sob	 o	 ponto	 de
vista	técnico	e	administrativo.

9.6. Para	efeito	de	recebimento	provisório,	ao	final	de	cada	período	de	faturamento,	o	fiscal	técnico	do
contrato	 irá	 apurar	 o	 resultado	 das	 avaliações	 da	 execução	 do	 objeto	 e,	 se	 for	 o	 caso,	 a	 análise	 do
desempenho	 e	 qualidade	 da	 prestação	 dos	 serviços	 realizados	 em	 consonância	 com	 os	 indicadores
previstos,	 que	 poderá	 resultar	 no	 redimensionamento	 de	 valores	 a	 serem	 pagos	 à	 CONTRATADA,
registrando	em	relatório	a	ser	encaminhado	ao	gestor	do	contrato.

9.6.1. Será	considerado	como	ocorrido	o	recebimento	provisório	com	a	entrega	do	 termo	detalhado	ou,
em	havendo	mais	de	um	a	ser	feito,	com	a	entrega	do	último;

9.6.2. O	 Contratado	 fica	 obrigado	 a	 reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas
expensas,	no	todo	ou	em	parte,	o	objeto	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes
da	execução	ou	materiais	empregados,	cabendo	à	fiscalização	não	atestar	a	última	e/ou	única	medição	de
serviços	 até	 que	 sejam	 sanadas	 todas	 as	 eventuais	 pendências	 que	 possam	 vir	 a	 ser	 apontadas	 no
Recebimento	Provisório.

9.6.3. A	 fiscalização	 não	 efetuará	 o	 ateste	 da	 última	 e/ou	 única	 medição	 de	 serviços	 até	 que	 sejam
sanadas	todas	as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.	(Art.
119	c/c	art.	140	da	Lei	nº	14133,	de	2021)

9.6.4. O	recebimento	provisório	também	ficará	sujeito,	quando	cabível,	à	conclusão	de	todos	os	testes	de
campo	e	à	entrega	dos	Manuais	e	Instruções	exigíveis.

9.6.5. Os	 serviços	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as
especificações	constantes	neste	Instrumento	e	na	proposta,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.

9.7. Quando	 a	 fiscalização	 for	 exercida	 por	 um	 único	 servidor,	 o	 Termo	 Detalhado	 deverá	 conter	 o
registro,	a	análise	e	a	conclusão	acerca	das	ocorrências	na	execução	do	contrato,	em	relação	à	fiscalização
técnica	e	administrativa	e	demais	documentos	que	julgar	necessários,	devendo	encaminhá-los	ao	gestor	do
contrato	para	recebimento	definitivo.

9.8. Os	serviços	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	até	5	(cinco)	dias	úteis,	contados	do
recebimento	 provisório,	 por	 servidor	 ou	 comissão	 designada	 pela	 autoridade	 competente,	 após	 a
verificação	 da	 qualidade	 e	 quantidade	 do	 serviço	 e	 consequente	 aceitação	 mediante	 termo	 detalhado,
obedecendo	os	seguintes	procedimentos:

9.8.1. Emitir	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,	 administrativo	 e
setorial,	quando	houver,	no	cumprimento	de	obrigações	assumidas	pelo	contratado,	com	menção	ao	seu
desempenho	 na	 execução	 contratual,	 baseado	 em	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a
eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações,
conforme	regulamento	(art.	21,	VIII,	Decreto	nº	11.246,	de	2022).

9.8.2. Realizar	a	análise	dos	 relatórios	e	de	 toda	a	documentação	apresentada	pela	 fiscalização	e,	 caso
haja	irregularidades	que	impeçam	a	liquidação	e	o	pagamento	da	despesa,	indicar	as	cláusulas	contratuais
pertinentes,	solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as	respectivas	correções;

9.8.3. Emitir	Termo	Detalhado	para	efeito	de	recebimento	definitivo	dos	serviços	prestados,	com	base	nos
relatórios	e	documentações	apresentadas;	e

9.8.4. Comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura,	com	o	valor	exato	dimensionado	pela
fiscalização.

9.8.5. Enviar	a	documentação	pertinente	ao	Departamento	de	Orçamento	e	Finanças	para	a	formalização
dos	procedimentos	de	liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão.
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9.9. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,
deverá	 ser	 observado	 o	 teor	 do	 art.	 143	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 comunicando-se	 à	 empresa	 para
emissão	 de	 Nota	 Fiscal	 no	 que	 pertine	 à	 parcela	 incontroversa	 da	 execução	 do	 objeto,	 para	 efeito	 de
liquidação	e	pagamento.

9.10. Nenhum	 prazo	 de	 recebimento	 ocorrerá	 enquanto	 pendente	 a	 solução,	 pelo	 contratado,	 de
inconsistências	verificadas	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança.

9.11. O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 não	 excluirá	 a	 responsabilidade	 civil	 pela	 solidez	 e	 pela
segurança	do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.

	
Liquidação

9.12. Recebida	 a	Nota	 Fiscal	 ou	 documento	 de	 cobrança	 equivalente,	 correrá	 o	prazo	de	 10	 (dez)
dias	úteis	para	fins	de	liquidação,	na	forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	igual	período,	nos	termos	do
art.	7º,	§2º	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77/2022.

9.13. O	prazo	 de	 que	 trata	 o	 item	 anterior	será	 reduzido	à	metade,	mantendo-se	 a	 possibilidade	 de
prorrogação,	nos	casos	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de
que	trata	o	inciso	II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021

9.14. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deve	verificar	se	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura	apresentada
expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

9.14.1. o	prazo	de	validade;
9.14.2. a	data	da	emissão;
9.14.3. os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
9.14.4. o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
9.14.5. o	valor	a	pagar;	e
9.14.6. eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.
9.15. Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 ou

circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie
as	medidas	 saneadoras,	 reiniciando-se	 o	 prazo	 após	 a	 comprovação	 da	 regularização	 da	 situação,	 sem
ônus	ao	contratante;

9.16. A	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhada	 da	 comprovação	 da
regularidade	fiscal,	constatada	por	meio	de	consulta	on-line	ao	SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso
ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no
art.	68	da	Lei	nº	14.133/2021.

9.17. 	A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:	a)	verificar	a	manutenção	das	condições
de	 habilitação	 exigidas;	 b)	 identificar	 possível	 razão	 que	 impeça	 a	 contratação	 no	 âmbito	 do	 órgão	 ou
entidade,	 tais	 como	 a	 proibição	 de	 contratar	 com	 a	 Administração	 ou	 com	 o	 Poder	 Público,	 bem	 como
ocorrências	impeditivas	indiretas	(INSTRUÇÃO	NORMATIVA	Nº	3,	DE	26	DE	ABRIL	DE	2018).

9.18. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será
providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	 regularize	sua
situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	 igual
período,	a	critério	do	contratante.

9.19. Não	 havendo	 regularização	 ou	 sendo	 a	 defesa	 considerada	 improcedente,	 o	 contratante	 deverá
comunicar	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do
contratado,	 bem	 como	 quanto	 à	 existência	 de	 pagamento	 a	 ser	 efetuado,	 para	 que	 sejam	 acionados	 os
meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

9.20. Persistindo	 a	 irregularidade,	 o	 contratante	 deverá	 adotar	 as	 medidas	 necessárias	 à	 rescisão
contratual	 nos	 autos	 do	 processo	 administrativo	 correspondente,	 assegurada	 ao	 contratado	 a	 ampla
defesa.

9.21. Havendo	a	 efetiva	execução	do	objeto,	 os	pagamentos	 serão	 realizados	normalmente,	 até	que	 se
decida	pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

	
Prazo	de	pagamento

9.22. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	corridos	contados	da	finalização	da
liquidação	da	despesa,	conforme	seção	anterior,	nos	 termos	da	 Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº
77,	de	2022.

9.23. Nos	casos	de	eventuais	atrasos	de	pagamento,	desde	que	a	CONTRATADA	não	tenha	concorrido
de	 alguma	 forma	 para	 tanto,	 fica	 convencionada	 a	 taxa	 de	 atualização	 financeira	 devida	 pelo
CONTRATANTE,	mediante	aplicação	da	seguinte	fórmula:

EM	=	I	x	N	x	VP,	sendo:
	

I	=	TX	/	100
365

I	=	6	/	100
365

I	=
0,0001643
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Em	que:
I	=	Índice	de	atualização	financeira;

TX	=	Percentual	da	taxa	de	juros	de	mora	anual	=	6%;
EM	=	Encargos	moratórios;

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;
VP	=	Valor	da	parcela	em	atraso.

	
Forma	de	pagamento

9.24. O	pagamento	 será	 realizado	através	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	 agência	e	 conta
corrente	indicados	pela	CONTRATADA.

9.25. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para
pagamento.

9.26. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
9.26.1. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na

fonte,	quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
9.27. A	CONTRATADA	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar

nº	123,	de	2006,	não	 sofrerá	a	 retenção	 tributária	quanto	aos	 impostos	 e	 contribuições	abrangidos	por
aquele	regime.	No	entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de
documento	 oficial,	 de	 que	 faz	 jus	 ao	 tratamento	 tributário	 favorecido	 previsto	 na	 referida	 Lei
Complementar.

	
10. INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS	
10.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:

a)	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao

funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c)	der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)	 ensejar	 o	 retardamento	 da	 execução	 ou	 da	 entrega	 do	 objeto	 da	 contratação	 sem	 motivo

justificado;
e)	apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f)	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

10.2. Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
10.2.1. Advertência,	quando	o	contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se

justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
10.2.2. Impedimento	de	 licitar	e	contratar,	 quando	praticadas	as	 condutas	descritas	nas	 alíneas	 “b”,

“c”	e	“d”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais
grave	(art.	156,	§4º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);

10.2.3. Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas
nas	alíneas	“e”,	“f”,	“g”	e	“h”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”,	que
justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

10.2.4. Multa:
10.2.4.1. 0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	ao	dia	sobre	o	valor	anual	adjudicado,	em	caso	de	atraso	no	início

da	execução	dos	serviços,	limitada	a	incidência	a	15	(quinze)	dias.	Após	o	décimo	quinto	dia	e	a	critério	da
Administração,	 no	 caso	 de	 execução	 com	 atraso,	 poderá	 ocorrer	 a	 não-aceitação	 do	 objeto,	 de	 forma	 a
configurar,	nessa	hipótese,	inexecução	total	da	obrigação	assumida,	sem	prejuízo	da	rescisão	unilateral	da
avença;

10.2.4.2. 20%	(vinte	por	cento)	sobre	o	valor	anual	adjudicado,	em	caso	de	atraso	no	início	da	execução	do
objeto,	por	período	superior	ao	previsto	no	item	acima;

10.2.4.3. 30%	(trinta	por	cento)	sobre	o	valor	anual	adjudicado,	em	caso	de	 inexecução	total	da	obrigação
assumida.

10.3. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Contrato	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de
reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante	(art.	156,	§9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

10.4. Todas	as	sanções	previstas	neste	Instrumento	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa
(art.	156,	§7º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

10.4.1. Antes	da	aplicação	da	multa	será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias
úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

10.5. Se	 a	 multa	 aplicada	 e	 as	 indenizações	 cabíveis	 forem	 superiores	 ao	 valor	 do	 pagamento
eventualmente	 devido	 pelo	 Contratante	 ao	 Contratado,	 além	 da	 perda	 desse	 valor,	 a	 diferença	 será
descontada	da	garantia	prestada	ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
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10.6. Previamente	 ao	 encaminhamento	 à	 cobrança	 judicial,	 a	 multa	 poderá	 ser	 recolhida
administrativamente	no	 prazo	máximo	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da
comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

10.7. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a
ampla	defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da
Lei	 nº	 14.133,	 de	 2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de
inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

10.8. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):
a)	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b)	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c)	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)	os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;
e)	 a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e

orientações	dos	órgãos	de	controle.
10.9. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de

licitações	e	contratos	da	Administração	Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº
12.846,	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito
procedimental	e	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).

10.10. A	personalidade	jurídica	do	Contratado	poderá	ser	desconsiderada	sempre	que	utilizada	com	abuso
do	direito	para	facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	neste	Contrato	ou	para
provocar	 confusão	 patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	 das	 sanções	 aplicadas	 à	 pessoa	 jurídica
serão	 estendidos	 aos	 seus	 administradores	 e	 sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 à	 pessoa	 jurídica
sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo	ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o
Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise
jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

10.11. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação
da	 sanção,	 informar	 e	manter	 atualizados	 os	 dados	 relativos	 às	 sanções	 por	 ela	 aplicadas,	 para	 fins	 de
publicidade	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de
Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(art.	161,	da	Lei	nº	14.133,
de	2021).

10.12. As	 sanções	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar	são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

10.13. Os	 débitos	 do	 contratado	 para	 com	 a	 Administração	 contratante,	 resultantes	 de	 multa
administrativa	 e/ou	 indenizações,	 não	 inscritos	 em	 dívida	 ativa,	 poderão	 ser	 compensados,	 total	 ou
parcialmente,	com	os	créditos	devidos	pelo	referido	órgão	decorrentes	deste	mesmo	contrato	ou	de	outros
contratos	 administrativos	 que	 o	 contratado	 possua	 com	 o	 mesmo	 órgão	 ora	 contratante,	 na	 forma	 da
Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de	2022.

	
11. OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE

O	 CONTRATANTE,	 sem	 prejuízo	 de	 outras	 responsabilidades	 previstas	 neste	 Instrumento,
compromete-se	o(a)	CONTRATANTE	a:

11.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	de	acordo	com	o	contrato
e	seus	anexos;

11.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Instrumento;
11.3. Notificar	o	CONTRATADO,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	ou	incorreções	verificadas	no	objeto

fornecido,	para	que	seja	por	ele	substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
11.4. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;
11.5. Comunicar	 a	 empresa	 para	 emissão	 de	 Nota	 Fiscal	 no	 que	 pertine	 à	 parcela	 incontroversa	 da

execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento,	quando	houver	controvérsia	sobre	a	execução
do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;

11.6. Efetuar	o	pagamento	ao	CONTRATADO	do	valor	correspondente	à	execução	do	objeto,	no	prazo,
forma	e	condições	estabelecidos	no	presente	Contrato	e	no	Instrumento;

11.7. Aplicar	ao	CONTRATADO	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;
11.8. Cientificar	 o	 setor	 competente	 do	 órgão	 para	 adoção	 das	 medidas	 cabíveis	 quando	 do

descumprimento	de	obrigações	pelo	CONTRATADO;
11.9. Explicitamente	emitir	decisão	sobre	todas	as	solicitações	e	reclamações	relacionadas	à	execução	do

presente	Contrato,	ressalvados	os	requerimentos	manifestamente	impertinentes,	meramente	protelatórios
ou	de	nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.

11.9.1. A	Administração	 terá	o	prazo	de	01	 (um)	mês,	 a	 contar	da	data	do	protocolo	do	 requerimento
para	decidir,	admitida	a	prorrogação	motivada,	por	igual	período.

11.10. Responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos
pelo	contratado	no	prazo	máximo	de	01	(um)	mês.
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11.11. Notificar	os	emitentes	das	garantias	quanto	ao	início	de	processo	administrativo	para	apuração
de	descumprimento	de	cláusulas	contratuais.

11.12. Comunicar	 o	CONTRATADO	 na	 hipótese	 de	 posterior	 alteração	do	 projeto	 pelo	Contratante,	 no
caso	do	art.	93,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

11.13. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	CONTRATADO	com
terceiros,	ainda	que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros
em	decorrência	de	ato	do	CONTRATADO,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

	
12. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

A	CONTRATADA	obriga-se	a:
12.1. empenhar-se	 para	 que	 os	 serviços	 contratados	 sejam	 realizados	 com	 esmero	 e	 perfeição,	 em

conformidade	com	as	disposições	deste	Instrumento,	e	já	devem	estar	inclusos	nos	valores	propostos	todos
os	custos,	impostos,	taxas,	fretes	e	demais	encargos	pertinentes	à	formação	do	preço;

12.2. assumir	a	inteira	responsabilidade	pelos	serviços	prestados	ao	CONTRATANTE,	que	se	reserva	o
direito	de	rejeitá-los,	caso	não	satisfaçam	os	padrões	especificados;

12.3. substituir	ou	refazer,	sem	ônus	para	o	CONTRATANTE,	os	serviços	prestados	em	desacordo	com	o
especificado	neste	Instrumento,	bem	como	todas	as	falhas	técnicas	que	porventura	venham	a	ocorrer,	no
prazo	máximo	de	24	horas,	após	a	notificação;

12.4. credenciar,	junto	ao	CONTRATANTE,	um	representante	para	prestar	esclarecimentos	e	atender	às
reclamações	que	porventura	surgirem	durante	a	execução	dos	serviços;

12.5. alocar	 os	 empregados	 necessários	 ao	 perfeito	 cumprimento	 das	 cláusulas	 deste	 contrato,	 com
habilitação	e	conhecimento	adequados,	 fornecendo	os	materiais,	equipamentos,	 ferramentas	e	utensílios
demandados,	cuja	quantidade,	qualidade	e	tecnologia	deverão	atender	às	recomendações	de	boa	técnica	e
a	 legislação	 de	 regência;	 e	 fazê-los	 observar	 as	 normas	 internas	 do	 CONTRATANTE,	 inclusive	 dos
horários	permitidos	para	trabalho;

12.6. efetuar	 o	 pagamento	 de	 seguros,	 tributos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,
comerciais,	assim	como	quaisquer	outras	despesas	diretas	e/ou	indiretas	relacionadas	com	a	execução	do
Contrato;

12.7. responsabilizar-se,	 independentemente	 de	 fiscalização	 ou	 acompanhamento	 pela	 Administração,
pelos	 prejuízos	 de	 qualquer	 natureza	 causados	 ao	 patrimônio	 do	 CONTRATANTE;	 ou	 de	 terceiros,
originados	 direta	 ou	 indiretamente	 da	 execução	 contratual,	 decorrentes	 de	 dolo	 ou	 culpa	 de	 seus
empregados,	 prepostos	 ou	 representantes,	 ficando	 obrigada	 a	 promover	 o	 ressarcimento	 a	 preços
atualizados	 dento	 do	 prazo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 contados	 a	 partir	 da	 comprovação	 de	 sua
responsabilidade;	não	cumprindo,	legitimará	a	desconto	do	valor	respectivo	dos	créditos	a	que	porventura
faça	jus;

12.8. não	transferir	a	outrem,	no	todo	ou	em	parte,	o	objeto	contratado;
12.9. não	 caucionar	nem	utilizar	 o	 contrato	para	qualquer	 operação	 financeira,	 sem	prévia	 e	 expressa

anuência	do	MPM,	sob	pena	de	rescisão	contratual;
12.10. arcar	 com	 todos	 os	 encargos	 diretos	 e	 indiretos	 que	 incidirem	 sobre	 a	 contratação,	 inclusive	 os

trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	resultantes	da	execução	contratual,	devendo	apresentar,
sempre	que	solicitada	pelo	CONTRATANTE,	a	documentação	comprobatória	dos	recolhimentos	devidos;

12.11. acatar	a	fiscalização,	a	orientação	e	o	gerenciamento	dos	trabalhos	por	parte	do	CONTRATANTE;
12.12. prestar	 todos	 os	 esclarecimentos	que	 lhe	 forem	solicitados	pelo	MPM,	atendendo	prontamente	 a

todas	as	reclamações;
12.13. não	reproduzir,	divulgar	ou	utilizar	em	benefício	próprio,	ou	de	terceiros,	quaisquer	informações	de

que	tenha	tomado	ciência	em	razão	da	prestação	dos	serviços,	sem	o	consentimento,	prévio	e	por	escrito,
do	CONTRATANTE;

12.14. manter,	durante	a	execução	contratual,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	contratação;

12.15. comunicar	 ao	 Ministério	 Público	 Militar/MPM,	 por	 escrito,	 no	 prazo	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,
quaisquer	 alterações	 ocorridas	 no	 contrato	 social	 da	 pessoa	 jurídica,	 durante	 o	 prazo	 de	 vigência	 do
contrato	 a	 ser	 firmado,	 bem	 como	 apresentar	 os	 documentos	 comprobatórios	 autenticados	 da	 nova
situação,	sob	pena	de	rescisão	contratual;

12.16. cumprir,	durante	a	vigência	do	Contrato,	todas	as	leis	e	portarias	federais,	estaduais	e	municipais,
vigentes,	sendo	a	única	responsável	por	prejuízos	decorrentes	de	infrações	a	que	houver	dado	causa.

12.17. enviar	a	confirmação	de	recebimento	da	Nota	de	Empenho,	no	prazo	máximo	de	1	(um)	dia	útil,
após	ser	contatado	pelo	representante	do	CONTRATANTE,	podendo	este	prazo	ser	prorrogado,	por	uma
vez,	por	igual	período,	quando	solicitado	pela	CONTRATADA	durante	o	seu	transcurso,	desde	que	ocorra
motivo	justificado	e	aceito	pela	Administração;

12.18. comunicar	ao	CONTRATANTE,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a
data	 da	 entrega/prestação	 do	 serviço,	 os	motivos	 que	 impossibilitem	 o	 cumprimento	 do	 prazo	 previsto,
com	a	devida	comprovação;
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a	execução	do	contrato;
12.20. providenciar,	por	sua	conta	e	responsabilidade,	todos	os	registros	e	licenças	exigidos	por	lei	ou	atos

dos	Órgãos	Federais,	Distritais,	Estaduais	e	Municipais	competentes	para	a	execução	dos	serviços;
12.21. responder,	 pessoal,	 direta	 e	 exclusivamente	 pelas	 reparações	 na	 execução	 dos	 serviços

contratados,	pelo	uso	indevido	de	patentes	registradas,	pelas	indenizações	que	possam	vir	a	ser	devidas	a
terceiros,	bem	como	por	danos	pessoais	ou	materiais	causados	ao	CONTRATANTE	ou	a	terceiros;

12.22. responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código
de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990),	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o
acompanhamento	 da	 execução	 contratual	 pelo	CONTRATANTE,	 que	 ficará	 autorizado	 a	 descontar	 dos
pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso	exigida	no	edital,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;

12.23. não	 contratar,	 durante	 a	 vigência	 do	 contrato,	 cônjuge,	 companheiro	 ou	 parente	 em	 linha	 reta,
colateral	 ou	 por	 afinidade,	 até	 o	 terceiro	 grau,	 de	 dirigente	 do	 contratante	 ou	 do	 fiscal	 ou	 gestor	 do
contrato,	nos	termos	do	artigo	48,	parágrafo	único,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;

12.24. quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–
SICAF,	o	contratado	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	até	o	dia	trinta	do
mês	seguinte	ao	da	prestação	dos	serviços,	os	seguintes	documentos:	1)	prova	de	regularidade	relativa	à
Seguridade	 Social;	 2)	 certidão	 conjunta	 relativa	 aos	 tributos	 federais	 e	 à	 Dívida	 Ativa	 da	 União;	 3)
certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante	a	Fazenda	Municipal	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do
contratado;	4)	Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e	5)	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–
CNDT;

12.25. responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 das	 obrigações	 previstas	 em	 Acordo,	 Convenção,	 Dissídio
Coletivo	 de	 Trabalho	 ou	 equivalentes	 das	 categorias	 abrangidas	 pelo	 contrato,	 por	 todas	 as	 obrigações
trabalhistas,	 sociais,	 previdenciárias,	 tributárias	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja
inadimplência	não	transfere	a	responsabilidade	ao	Contratante;

12.26. comunicar	 ao	 Fiscal	 do	 contrato,	 no	 prazo	 de	 24	 (vinte	 e	 quatro)	 horas,	 qualquer	 ocorrência
anormal	ou	acidente	que	se	verifique	no	local	dos	serviços.

12.27. paralisar,	 por	 determinação	 do	 CONTRATANTE,	 qualquer	 atividade	 que	 não	 esteja	 sendo
executada	 de	 acordo	 com	 a	 boa	 técnica	 ou	 que	 ponha	 em	 risco	 a	 segurança	 de	 pessoas	 ou	 bens	 de
terceiros.

12.28. promover	a	guarda,	manutenção	e	vigilância	de	materiais,	ferramentas,	e	tudo	o	que	for	necessário
à	execução	do	objeto,	durante	a	vigência	do	contrato.

12.29. manter	 sempre	 limpo	 o	 local	 dos	 serviços	 e	 nas	 melhores	 condições	 de	 segurança,	 higiene	 e
disciplina.

12.30. submeter	previamente,	por	escrito,	ao	Contratante,	para	análise	e	aprovação,	quaisquer	mudanças
nos	métodos	executivos	que	fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere.

12.31. não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de
aprendiz	para	os	maiores	de	quatorze	anos,	nem	permitir	 a	utilização	do	 trabalho	do	menor	de	dezoito
anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre;

12.32. cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para
pessoa	com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de
cargos	previstas	na	legislação	(art.	116);

12.33. comprovar	 a	 reserva	 de	 cargos	 a	 que	 se	 refere	 a	 cláusula	 acima,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 fiscal	 do
contrato,	 com	 a	 indicação	 dos	 empregados	 que	 preencheram	 as	 referidas	 vagas	 (art.	 116,	 parágrafo
único);

12.34. guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;	e
12.35. arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua

proposta,	 inclusive	 quanto	 aos	 custos	 variáveis	 decorrentes	 de	 fatores	 futuros	 e	 incertos,	 devendo
complementá-los,	caso	o	previsto	inicialmente	em	sua	proposta	não	seja	satisfatório	para	o	atendimento	do
objeto	da	 contratação,	 exceto	quando	ocorrer	 algum	dos	 eventos	 arrolados	no	art.	 124,	 II,	 d,	 da	Lei	 nº
14.133,	de	2021.

	
13. VÍNCULO	EMPREGATÍCIO
13.1. Os	 empregados	 e	 prepostos	 da	CONTRATADA	 não	 terão	 qualquer	 vínculo	 empregatício	 com	 o

CONTRATANTE,	correndo	por	conta	exclusiva	da	primeira	todas	as	obrigações	decorrentes	da	legislação
trabalhista,	previdenciária,	fiscal	e	comercial,	ou	outras	despesas	que	porventura	venham	a	ser	criadas	e
exigidas	legalmente	ou	por	convenção	coletiva	de	trabalho,	as	quais	se	obriga	a	saldar	na	época	devida.

	
14. REAJUSTE
14.1. O	 reequilíbrio	 econômico-financeiro	 do	 contrato,	 por	 meio	 de	 reajuste	 de	 preços,	 para	 órgãos

integrantes	do	Sistema	de	Administração	de	Recursos	de	Tecnologia	da	 Informação	do	Poder	Executivo
Federal	–	SISP	no	momento	da	contratação	se	dará	da	seguinte	forma:

14.1.1. O	reajuste	dar-se-á	por	meio	da	aplicação	do	Índice	de	Custo	de	Tecnologia	da	Informação	(ICTI),
apurado	 pelo	 Instituto	 de	 Pesquisa	 Econômica	 Aplicada	 (IPEA),	 acumulado	 nos	 últimos	 doze	 meses
contados	a	partir	da	data	de	assinatura	do	contrato,	para	CLIENTES	integrantes	do	Sistema	de	Recursos- Termo de referência 1684424         SEI 19.03.0000.0002372/2025-57 / pg. 10
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de	 Tecnologia	 da	 Informação	 do	 Poder	 Executivo	 Federal	 –	 SISP,	 ou	 para	 outros	 CLIENTES	 que	 por
fundamento	normativo	próprio	se	submetam	à	mesma	sistemática	de	reajuste.

14.2. O	reequilíbrio	econômico-financeiro,	por	meio	de	reajuste	de	preços,	para	órgãos	ou	entidades	não
integrantes	do	SISP	no	momento	da	contratação	se	dará	da	seguinte	forma:

14.2.1. Dar-se-á	por	meio	da	aplicação	do	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	(IPCA),	apurado
pelo	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatísticas	(IBGE),	acumulado	nos	últimos	doze	meses	contados	a
partir	da	data	de	assinatura	do	Contrato.

14.3. Haja	 vista	 que	 a	 apuração	 do	 IPCA	 e	 do	 ICTI	 é	 realizada	 mensalmente	 pelo	 IBGE	 e	 IPEA,
respectivamente,	 o	 que	 inviabiliza	 a	 sua	 ponderação	 em	 proporção	 diária,	 a	 referência	 do	 cálculo
considerará	meses	completos	a	partir	do	mês	da	data	base.

14.4. A	data	base	para	 cálculo	do	 índice	da	primeira	 correção	monetária	 será	 o	mês	de	 assinatura	do
Contrato,	 considerando-se	 esta	 data	 a	 do	 orçamento	 do	 Contrato	 e	 tomando-se	 como	 base	 a	 seguinte
fórmula:

Ir	=	(I1	–	Io)	/	Io
R	=	Vo	x	Ir
V1	=	Vo	+	R	Onde:	Ir	-	índice	de	reajustamento
I1	 -	 índice	correspondente	à	data	para	qual	 se	deseja	 reajustar	o	valor	 (aniversário	de	12	 (doze)

meses	a	partir	da	assinatura	do	Contrato)
Io	-	índice	correspondente	à	data	base	do	contrato	(mês	de	assinatura	do	Contrato)
R	-	valor	do	reajustamento	procurado
V1	-	preço	final	já	reajustado
Vo	-	preço	original	do	Contrato,	na	data	base	(valor	a	ser	reajustado)

14.5. No	 caso	 de	 utilização	 do	 IPCA,	 os	 valores	 de	 “Io”	 e	 de	 “I1”	 podem	 ser	 consultados	 no	 sítio
eletrônico	 do	 IBGE,	 localizado	 no	 seguinte	 endereço:
https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/precos/inpc_ipca/	defaultseriesHist.shtm.

14.6. Para	 o	 caso	 de	 utilização	 do	 ICTI,	 os	 valores	 de	 “Io”	 e	 de	 “I1”	 podem	 ser	 consultados	 no	 sítio
eletrônico	do	IPEA,	localizado	no	seguinte	endereço:	http://www.ipea.gov.br.

14.7. De	acordo	com	o	disposto	no	inciso	I	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133/2021,	os	reajustes	ocorrerão	por
simples	apostilamentos	efetuados	automaticamente	e	de	ofício,	sendo	dispensado	o	prévio	requerimento
por	parte	do	SERPRO.

14.8. Após	efetuado	pela	autoridade	competente	da	parte	CLIENTE,	o	apostilamento	deverá	ser	enviado
ao	SERPRO	no	prazo	máximo	de	5	dias	corridos	contados	da	assinatura	do	documento.

14.9. De	acordo	com	o	art.	2º	da	Lei	nº	10.192/2001,	os	efeitos	do	reajuste	serão	considerados	a	partir	do
dia	subsequente	ao	aniversário	de	vigência	do	contrato	e	a	aplicação	dos	demais	reajustes	respeitarão	o
intervalo	mínimo	de	12	(doze)	meses	entre	suas	aplicações.

14.10. O	índice	de	reajuste	incidirá	sobre	cada	item	faturável	discriminado	neste	Contrato.
14.11. O	reequilíbrio	por	meio	de	revisão,	para	todos	os	Órgãos	e	Entidades	Contratantes,	integrantes	ou

não	do	SISP:
14.11.1. Dar-se-á	 em	caso	de	mudanças	de	 caráter	 extraordinário	 ou	previsíveis	 porém	de	 consequências

incalculáveis,	objetivando	a	manutenção	do	equilíbrio	econômicofinanceiro	inicial	do	contrato,	A	base	para
cálculo	da	revisão	retroagirá	até	a	data	do	fato	que	a	motivou	e	deverá	ser	formalizada	por	termo	aditivo
próprio.

	
15. ALTERAÇÃO	CONTRATUAL
15.1. Eventuais	 alterações	 contratuais	 reger-se-ão	 pela	 disciplina	 dos	 arts.	 124	 e	 seguintes	 da	 Lei	 nº

14.133,	de	2021.
15.2. O	 CONTRATADO	 é	 obrigado	 a	 aceitar,	 nas	 mesmas	 condições	 contratuais,	 os	 acréscimos	 ou

supressões	 que	 se	 fizerem	 necessários,	 até	 o	 limite	 de	 25%	 (vinte	 e	 cinco	 por	 cento)	 do	 valor	 inicial
atualizado	do	contrato.

15.3. As	alterações	contratuais	deverão	ser	promovidas	mediante	celebração	de	termo	aditivo,	submetido
à	prévia	aprovação	da	consultoria	 jurídica	do	contratante,	salvo	nos	casos	de	 justificada	necessidade	de
antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de
1	(um)	mês	(art.	132	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

15.4. Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	 realizados	por	simples	apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	
16. EXTINÇÃO	DOS	CONTRATOS
16.1. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo

nele	fixado,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133/21,	bem	como	amigavelmente,
assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.
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16.1.1.1. determinada	por	ato	unilateral	e	escrito	da	Administração,	exceto	no	caso	de	descumprimento
decorrente	de	sua	própria	conduta;

16.1.1.2. consensual,	por	acordo	entre	as	partes,	por	conciliação,	por	mediação	ou	por	comitê	de	resolução
de	disputas,	desde	que	haja	interesse	da	Administração;

16.1.1.3. determinada	 por	decisão	arbitral,	 em	decorrência	 de	 cláusula	 compromissória	 ou	 compromisso
arbitral,	ou	por	decisão	judicial.

16.1.2. A	extinção	determinada	por	ato	unilateral	da	Administração	poderá	acarretar,	sem	prejuízo	das
demais	sanções	previstas	na	Lei	14.133/2021,	as	consequências	previstas	no	art.	139	da	Lei	14.133/2021.

16.1.3. A	 alteração	 social	 ou	 a	 modificação	 da	 finalidade	 ou	 da	 estrutura	 da	 empresa	 não	 ensejará	 a
extinção	se	não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.

16.1.3.1. Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	CONTRATADA,	deverá	ser	formalizado	termo
aditivo	para	alteração	subjetiva.

16.2. O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:
16.2.1. Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
16.2.2. Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
16.2.3. Indenizações	e	multas.
16.3. A	 extinção	 do	 contrato	 não	 configura	 óbice	 para	 o	 reconhecimento	 do	 desequilíbrio	 econômico-

financeiro,	hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório	(art.	131,	caput,
da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).

16.4. O	contrato	poderá	ser	extinto:
16.4.1. 	 caso	 se	 constate	 que	 o	 contratado	mantém	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,

financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que
tenha	desempenhado	 função	no	processo	de	contratação	direta	ou	atue	na	 fiscalização	ou	na	gestão	do
contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até
o	terceiro	grau	(art.	14,	inciso	IV,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021);

16.4.2. caso	se	constate	que	a	pessoa	jurídica	CONTRATADA	possui	administrador	ou	sócio	com	poder	de
direção,	familiar	de	detentor	de	cargo	em	comissão	ou	função	de	confiança	que	atue	na	área	responsável
pela	 demanda	 ou	 contratação	 ou	 de	 autoridade	 a	 ele	 hierarquicamente	 superior	 no	 âmbito	 do	 órgão
contratante	(art.	3º,	§	3º,	do	Decreto	n.º	7.203,	de	4	de	junho	de	2010).

	
17. PROTEÇÃO	DOS	DADOS	PESSOAIS
17.1. A	CONTRATADA,	atuando	na	condição	de	operador,	adere	à	Política	de	Privacidade	e	Proteção	de

Dados	 Pessoais	 do	Ministério	 Público	 Militar	 e	 se	 compromete	 a	 cumprir	 a	 legislação	 de	 proteção	 de
dados	pessoais,	especialmente	a	Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados	(LGPD	-	Lei	Federal	nº	13.709/2018),	o
Marco	Civil	da	Internet	(Lei	Federal	nº	12.965/14),	o	Regulamento	do	Marco	Civil	da	Internet	(Decreto	nº
8.771,	de	11	de	maio	de	2016)	e	demais	regulamentos	emitidos	pelas	autoridades	competentes.

17.2. No	tratamento	de	dados	pessoais	que	lhe	forem	confiados	pelo	CONTRATANTE,	a	CONTRATADA
se	obriga	a:

17.2.1. realizar	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 estritamente	 para	 as	 finalidades	 estabelecidas	 neste
contrato,	 observando	 fielmente	 as	 diretrizes	 e	 instruções	 transmitidas	 pelo	 Ministério	 Público	 Militar;
(finalidade)

17.2.2. adotar	medidas	técnicas	e	administrativas	adequadas	de	segurança	que	garantam	a	inviolabilidade,
a	 confidencialidade,	 a	 disponibilidade	 e	 a	 integridade	 dos	 dados	 pessoais,	 nos	 termos	 definidos	 na
legislação,	em	normas	administrativas	do	Ministério	Público	Militar	e	nos	 instrumentos	contratuais,	 tais
como:	(i)	mecanismos	de	autenticação	de	acesso	aos	registros,	como	sistemas	de	autenticação	dupla	para
assegurar	 a	 individualização	 do	 responsável	 pela	 atividade;	 (ii)	 anonimização,	 pseudonimização	 e
encriptação	 dos	 dados	 pessoais,	 quando	 aplicável;	 (iii)	 recursos	 que	 permitam	 a	 restauração	 da
disponibilidade,	da	 integridade	e	do	acesso	aos	dados	pessoais	de	forma	rápida	em	caso	de	 incidente;	e
(iv)	processo	de	verificação	contínua	da	implementação	das	referidas	medidas	técnicas	e	organizacionais;
(medidas	de	segurança)

17.2.3. manter	 os	 registros	 de	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 que	 realizar,	 com	 condições	 de
rastreabilidade	e	de	fornecer	prova	eletrônica	a	qualquer	tempo,	contemplando	os	registros	de	conexão	e
de	acesso	a	aplicações,	o	momento,	a	duração,	a	identidade	do	funcionário	ou	do	responsável	pelo	acesso
e	o	arquivo	acessado;	(registro)

17.2.4. facultar	 acesso	 a	 dados	 pessoais	 somente	 em	 casos	 estritamente	 necessários	 e	 para	 pessoal
autorizado	e	que	 tenha	assumido	 compromisso	 formal	de	preservar	 a	 confidencialidade	e	 segurança	de
tais	 dados,	 devendo	 a	 prova	 do	 compromisso	 estar	 disponível	 em	 caráter	 permanente	 para	 exibição	 ao
Ministério	Público	Militar	em	caso	de	solicitação;	(controle	de	acesso	e	confidencialidade)

17.2.5. permitir	a	realização	de	auditorias,	incluindo	inspeções	pelo	Ministério	Público	Militar	ou	por	quem
por	 ele	 autorizado,	 e	 disponibilizar	 toda	 a	 informação	 necessária	 para	 demonstrar	 o	 cumprimento	 das
obrigações	estabelecidas;	(supervisão)

17.2.6. auxiliar,	 sempre	 que	 demandado	 pelo	 Ministério	 Público	 Militar,	 no	 atendimento	 de	 obrigações
perante	titulares	de	dados	pessoais,	autoridades	competentes	ou	quaisquer	outros	legítimos	interessados;
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(direitos	dos	titulares)
17.2.7. comunicar,	de	maneira	formal	e	imediata,	ao	Encarregado	pelo	Tratamento	dos	Dados	Pessoais	do

Ministério	 Público	 Militar,	 com	 tolerância	 de	 no	 máximo	 48	 (quarenta	 e	 oito)	 horas,	 a	 ocorrência	 de
qualquer	 risco,	 ameaça	 ou	 incidente	 de	 segurança	 que	 possa	 acarretar	 comprometimento	 ou	 dano
potencial	ou	efetivo	a	titular	de	dados	pessoais,	evitando	atrasos	por	conta	de	verificações	ou	inspeções,
devendo	a	comunicação	conter,	no	mínimo,	as	seguintes	informações:	(i)	data	e	hora	do	incidente;	(ii)	data
e	hora	da	ciência	pela	CONTRATADA;	 (iii)	relação	dos	tipos	de	dados	pessoais	afetados	pelo	 incidente;
(iv)	quantidade	de	usuários	afetados	(volumetria	do	incidente)	e,	se	possível,	a	relação	desses	indivíduos;
(v)	dados	de	contato	do	Encarregado	da	CONTRATADA	ou,	não	havendo	Encarregado,	a	pessoa	junto	à
qual	seja	possível	obter	mais	informações	sobre	o	ocorrido;	(vi)	descrição	das	possíveis	consequências	do
incidente;	(vii)	medidas	que	estão	sendo	tomadas	para	a	mitigação	dos	riscos;	(incidente)

17.2.8. anonimizar	ou	devolver	para	o	CONTRATANTE	todos	os	dados	pessoais	que	lhe	foram	confiados	e
descartar,	de	forma	irrecuperável,	as	cópias,	após	a	satisfação	da	finalidade	respectiva	ou	o	encerramento
do	 tratamento	 por	 decurso	 de	 prazo	 ou	 por	 extinção	 de	 vínculo	 legal	 ou	 contratual,	 a	 não	 ser	 que	 a
conservação	dos	dados	seja	decorrente	de	uma	obrigação	legal;	(eliminação	dos	dados)

17.2.9. o	compartilhamento	de	dados	pessoais	a	que	tiver	acesso	na	execução	do	presente	contrato,	com
terceiros	externos	à	pessoa	 jurídica	CONTRATADA,	 só	pode	ser	 realizado	sob	autorização	expressa	do
CONTRATANTE,	observando-se	sempre	a	adequação	e	a	finalidade	específica	do	tratamento,	assumindo
todos	os	ônus	decorrentes	de	qualquer	compartilhamento	que	venha	a	realizar;	(compartilhamento)

17.2.10. caso	autorizada	a	 subcontratação,	 impor	ao	 subcontratado	as	mesmas	obrigações	em	matéria	de
proteção	de	dados	pessoais	presentes	neste	instrumento	contratual;	(subcontratação)

17.2.11. registrar	 as	 atividades	 que	 envolvam	 transferência	 internacional	 de	 dados	 pessoais,	 indicando	 o
país	 ou	 organização	 de	 destino	 e	 adotando	 as	 garantias	 necessárias	 para	 que	 a	 transferência	 seja
realizada	 de	 acordo	 com	 a	 legislação	 de	 proteção	 de	 dados	 pessoais	 e	 as	 orientações	 da	 autoridade
competente;	(transferência	internacional).

17.3. O	CONTRATANTE	pode	requisitar,	a	qualquer	tempo,	 informações	a	respeito	do	tratamento	dos
dados	 pessoais	 confiados	 à	CONTRATADA,	 respeitando-se	 o	 sigilo	 empresarial	 e	 as	 demais	 proteções
legais.

17.4. A	CONTRATADA	é	obrigada	a	reparar	os	danos	causados	ao	CONTRATANTE	e	aos	titulares	de
dados	 pessoais	 em	 razão	 do	 exercício	 de	 atividade	 de	 tratamento	 de	 dados	 pessoais	 em	 violação	 à
legislação	 de	 proteção	 de	 dados	 pessoais	 ou	 deste	 contrato,	 seja	 diretamente	 ou	 por	 meio	 de	 seus
empregados,	representantes	ou	terceiros	contratados.

	
18. DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
18.1. As	despesas	com	a	execução	dos	serviços,	caso	sejam	autorizadas,	correrão	à	conta	da	natureza	de

despesa	33.90.40.13,	dos	recursos	específicos	consignados	no	orçamento	do	Ministério	Público	Militar,	no
exercício	2025	e	seguintes,	conforme	Nota	de	dotação	2025ND000573	(1680138).
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Documento	assinado	eletronicamente	por	EDILENE	BARROS	DOS	SANTOS,	Técnico	do	MPU/Apoio	Técnico-
Administrativo/Administração,	em	04/07/2025,	às	14:45,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.mpm.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	1684424	e	o	código	CRC
D0378E2E.
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